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PARECER CONTROLE INTERNO 

Processo Licitatório n° 9/2017-006 SEMAD 

8° Aditivo CT. no 20180154 - COELFER LTDA. 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para prestação de serviços de 

limpeza, asseio e conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de 

refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de monitoramento escolar no 

Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

Pï,_RELATÓRIO 

Submete-se a apreciação deste Controle Interno da presente solicitação de aditivo de IGUAL 

prazo e valor ao contrato n° 20180154 oriundo do procedimento licitatório registrado sob o no. 

9/2017-006 SEMAD, no que tange ao prazo e valor contratual, indicação orçamentaria, 

relatório do fiscal e regularidade fiscal e trabalhista do contratado. 

Em tempo, cabe mencionar quanto a sua legalidade, pertinência e ditames legais, serão 
analisados pela Procuradoria Geral no Parecer Jurídico. 

2. CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, estabelece as finalidades do Sistema de Controle 

[ntei'iio - Cl, ao tempo em que a Lei n° 4.293/2005, dispõe acerca da sua instituição, nessa 

Prefeitura Municipal, atribuindo ao Controle Interno, "exercer as atividades de auditoria, 

fiscalização, avaliação da gestão, bem como o acompanhamento da execução orçamentária 

financeira, patrimonial, administrativa e contábil, ou qualquer ato que resulte em receita e 

despesa para o Poder Público Municipal". 

i'sInd, em preliminar, torna-se necessário referirmos que este Controle Interno está se 

manifestando no sentido de analisar as circunstâncias próprias de cada processo e na avaliação 

prévia da formalização do procedimento a que está submetida esta Controladoria a título de 

orientação e assessora mento, ressaltando-se que, no caso de haver irregularidades, as mesmas 

serão aporitadas em Auditoria Própria. 

Ne.,te sentido cabe a ressalva quando a responsabilização solidária do responsável pelo 

Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerei em casos de conhecimento da ilegalidade OU 

irregularidade e dela não informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo 

assim sua atribuição de apoiar o Controle Externo. Importante também destacar que o 

Controlador Interno não é o ordenador de despesas e que tal atribuição se restringe ao gestor. 

U)I 
O 	Assim, tendo em vista que o termo aditivo em análise implica em realização de despesa, segue 

uanfestação do Controle Interno. 
w  
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O presente processo é composto por 23 volumes com páginas numeradas cronologicamente, 

iniciando a presente análise a partir da solicitação do 8° Termo Aditivo de igual prazo e valor ao 

contrato n°20180154, sendo instruído, dentre outros, com os seguintes documentos: 

1) Memorando n°. 0523/2023 - GABIN emitido e subscrito pela Comissão de 

Contingenciamento, (Decreto n° 494/2022), encaminhando à Central de licitações e 

Contratos - CLC em resposta a solicitação de aditivo de prazo e valor ao contrato n° 

201 80154 encaminhado via Memo 0065/2023 - SEMAD. 

2) Memorando n°. 061/2023 - SEMED, emitido pelo Secretário Municipal de Educação Sr. 

José Leal Nunes (Decreto n. 013/2021), solicitando à realização de aditivo de igual prazo e 

valor no contrato n°20180154, nos seguintes termos: 

• Prazo de vigência: 23/02/2023 até 23/02/2024. 

• Valor: R$ 19.372,802,40. 

3) Relatório emitido pelo fiscal do contrato Sr. Wanderson José da Silva - Dec. 739/21, 

manifestando pela necessidade de continuidade dos serviços e com isso solicitando a 

prorrogação excepcional contratual por igual prazo e valor, acompanhada da declaração 

acerca da regular execução dos serviços no último período vigente, com o intuito de 

garantir a continuidade iia prestação dos serviços contratados. 

4) Portaria n°. 694/2021 datada de 01/06/2021 e Anexo Unico, designando o servidor 

mencionado acima como fiscal, e suplente o Sr. Melquisedeque de Sousa Araújo Mat. 2079, 

para representarem a Secretaria Municipal de Educação no acompanhamento da execução, 

fiscalização e controle do contrato n° 20180154. 

5) Ofício n'. 016/2022 - SEMED encaminhado pela autoridade competente da Secretaria 

Contratante solicitando a empresa COELFER LTDA manifestação quanto o aditamento ao 

contrato, por igual prazo e valor ao contrato n°. 20180154, conforme planilha anexa. 

6) Aceite da empresa COELFFR LTDA, para renovação contratual por igual prazo e valor e 

ressalvando o pedido ao reajuste/repactuação ao contrato. 

7) Foram apresentados os seguintes documentos da empresa COELFER LTDA, inscrita no 

CNPJ: 73.922.361/0001-69, N!a  confirmar que a empresa mantém os requisitos de 

habilitação na forma da Lei ii"  8.666/93 art. 29, Ia V e art. 31, inciso II: 

Habilitação: Instrumento Particular de Alteração do Ato Constitutivo - 6' Alteração 

devidamente registrada na JUCESP sob n° 2.685.088/22-2; Documento de identificação 

da Diretora Presidente Sra. Silvana Silva Lemos, (RG n° 22.970.316-1/ CPF: 

178.388.308-1 8); 

Regularidade Fiscal e Trabalhista: Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa 

de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo; Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Municipais e a Dívida Ativa Tributaria do Município 
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(Várzea Paulista - SP); Certificado de Regularidade do FGTS; Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas; 

r Qualificação Econômico-Financeira: Recibo de Entrega de Escrituração Contábil 

Digital; Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário n° 14, gerado pelo 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED do período de 2021; Balanço 

Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital-SPED, Análise de Indicativos de Balanço; Certidão Estadual de 

Distribuições Cíveis; 
> Qualificação Técnica Operacional: Declaração de que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos nos termos do inciso XXXII do Artigo 70  da CF/88, salvo na condição 

de aprendiz; Certificado de Licenciamento Integrado vai, até 17/04/2023; 

7) Indicação do objeto e do Recurso, assinada pela autoridade competente (Secretário de 

Educação e Responsável pela Contabilidade) indicando as seguintes rubricas: 

CLASSIFICAÇÃO INSrITuCIONAL -1601- FUNDO MUNICIPAL I)L EDUCAÇÃO 	 - 

(1 I.ASSIIICAÇÁO ECONQMICA 3.3.90.39.00 / SUB-ELEMEN1O: 33.90.3999 

VALOR PREVISTO 2023 LvA.or PREVI' 	 \IEN rAMO 

I2.31.30192142- MANUT. E DESENV. DO. ENSINO0ÃSICO- ADM 	ES 	 16.371.508,721 ES 	2.799.293,68 1 ES 	59.372.002,40 

8) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira assinada pelo ordenador de despesas, 

informando que o valor desta contratação possui adequação orçamentaria e financeira de 

acordo com a Lei Orçamentária Anual (LOA), compatibilidade com o Plano Plurianual 

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

9) Decreto o° 976 de 27 de dezembro de 2023 designando a Comissão Permanente de 

LicitaÇão da PvIP, sendo eles: 

DECRETO 976.. IMI 27/12/2022 - COMI SSÀO  PERMENENTE DE LICITAÇÃO 

PRESIDENTE FABIANA DE SOUSA N,\SCIMINTIU 

SUPLENTE Ft- lS NASCIMENTO LOPES 

XIL\IIOROS 

SUPI.ENECS DOS MEMBROS 

________ 

!.EONARIX) FERREIRA SOUSA 

CLEL3SON PONTES DE SOUZA 

ii tAIS NASCIMENTO tOPES 

ALEXANDRA VICEN IS E S!L\'A 

DE13ORA DE ASSIS',' 

JCXYLENE LEMOS COMES 

[1ANIFSDOUDEMPNTIXsSANFC5 

lO) Foi apresentada justificativa com amparo no Art. 57, inciso II, da Lei n°. 8.666/93, na qual a 

Comissão Permanente de Licitação encaminha os presentes autos para análise acerca da 

elaboração do 8' Termo Aditivo ao Contrato n° 20180154, alterando o prazo final de 

vigência para o (lia 23 de fevereiro de 2024 e o valor contratual total para R$ 98.338.438,80 

(noventa e oito milhões, trezentos e trinta e oito mil, quatrocentos e trinta e oito reais e 

oitenta centavos); 

11)Minuta do Oitavo Termo Aditivo ao contrato n° 20180154, com as cláusulas do objeto, 
dotação orçamentaria, prazo de vigência e ratificação, conforme a Lei 8.666/93; 
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4. ANÁLISE  

'trata-se de análise da solicitação do 8° Termo Aditivo ao Contrato n.° 20180154 celebrado entre 

o Município de I'arauapehas, e a empresa COELFER LTDA que visa sua prorrogação 

excepcional por igual prazo e valor. 

A Lei n.° 8.666, de 1993, a teor de seu artigo 57, inciso li, prevê a possibilidade da Administração 

Pública realizar em seus contratos, desde que justificado, prorrogação de duração por iguais e 

sucessivos, limitada a sessenta meses, senão vejamos: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçainentários, exceto quanto aos relativos: 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e coiidiçoes mais vantajosas para a admnwistrnçdo, limitada a sessenta meses; 

(..d" 
" 20  lodo prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previnmnente 
autorízadc pela [til tendido competente para celebrar o contrato" 

Em regra, a duração dos contratos dessa natureza (serviços contínuos) não pode superar o 

limite de 60 (sessenta) meses como Impõe a legislação. 

Nas hipóteses em que tenha transcorrido o prazo previsto no Art. 57, inciso II, da Lei 

86h6/1993, é ainda possível a prorrogação excepcional do contrato, em até 12 meses, conforme 

Art. 57, §4' da Lei 8666/93, senão vejamos: 

Art. 57 
(...) 
§4° Lni caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso ii do cnput deste artigo poderá ser 
Prorrogado por ate doze meses. 

Vê-se que a aplicação do dispositivo acima registrado somente se dará em casos excepcionais - 

fato imprevisível, alheio à vontade da Administração, que inviabiliza nova contratação por 

meio de licitação -, garantindo a manutenção de serviços contínuos além dos 60 (sessenta) 

meses. 40. Em primeiro lugar, portanto, caso a prorrogação se fundamente no Art. 57, §40,  da 

Lei 8.666/93, deverá ser apresentada pela Administração justificativa para não realização de 

licitação dentro do limite de 60 (sessenta) meses. 

Verifica-se nos autos, manifestação de interesse em aditar por igual prazo e valor o referido 

contrato tanto pela Administração através do Gestor no memorando n° 061/2023 - SEMED que 

ratifica e solicita providencias quanto ao aditamento, como pela fiscal do contrato por meio do 

relatório técnico, acompanhado da manifestação acerca da boa execução contratual durante o 

período, bem como justificativa técnica quanto à conveniência, oportunidade e sua 

ossejicia!idade para garantir a eccução dos serviços contínuos de limpeza, asseio e 

Rua Rio Dourado, s/n - irro [leira Rio 1 - Para uapebas /PA (Prédio SAAEP). - . 	 . 
CEP 68.515-000 L maJ controladoraa©p-uauaç'ehas pa gi ha 

- 	,. 	' 



PREEITUIA DE 

PARAUAPEBAS 
Aqui tem torça. Aqui m trabalho 

DE 

S 
CorroIdora Ge,aI do 	 o 

o' 
\ rurica 

Pagina 5 de 10 

conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive 
escolar, serviços de transporte e serviços de monitorarnento escolar no Município de 

I'arauapebas, Estado do Pará. 

Foi ressaltado ainda pelo Fiscal do Contrato e ratificado pelo Ordenador de Despesa que 
"Considcrando que o objeto do ps-esente contrato atende a todos as Escolas Municipais e setores que 
com poe o Secretaria Ivfu,i ici pai de Educação de Parnuapebas, locais que circulam uni iiúniero sigiiificatwo 
de pessoas, e que as atividades desenvolvidas nesses locais em sua maioria soa de natureza coletiva, tais 
como: e,isinv, atejijunen ti; à população em geral, preparo de refeições, etc, além das atividades 
111unn1:stmatiç'in nu'reules ao proprio fuuucicnamnento das Escolas e demais setores, evidentemente, a 
a1ii:'za das atividades desenvoh'idas impõe que todos os espaços sejam mentidos adequadamente limpos. 

Junte-se a esse fito a necessidade imoeruosa de recolher diariamente todo o lixo produzido por esta 
população, além da limpeza dos ambientes e remoção do lixo. No que tange aos seroiços de transporte, 
unouuitoramento escolar, e controle de acesso temos que, tais sert.'iços também devem ser nantidos em pleno 
funcionamento, liapi vista que, t'stamnos tratando da segurança do alunado e dos servidores, e da 
canserc;aç(w do ;,alrimuô,uo piítiico. ( ... ) Considerando que o setor publico passou por grandes desafios 
pare se adaptar às novas mudanças exigidas pela situação, redejimundo prioridades, canalizando e 
redn-ecicna,do as frentes de irttnhlios para as urgencuis do momento, garantindo assim a funcionalidade 

' orgãüs páblicos nesse novo cenário pandêmnico; (...) Considerando também o incêndio ocorrido no 
predw da prefeitura deste iunicpie ciii 29 de julho 2022, onde estava lotada a Secretaria Municipal de 
Educação, que teve como consequência a interdição do prédio e, por medida de segurança, todas as 
secretarias que ai; estavani localizadas livcrani que desocupá-lo. Dentre as consequências do ocorrido 
houve a pariiisaçeo imediata de todas as atividades desemmipenliadas pelos serv:dores que ali trabalimvamn, 
seui previsão de retorno, unia vez que a administração necessitaria de tempo para realocar todas as 
secre!arias para locais seguros e adequados; ( ... ) Considerando que está em trâmite interno uni novo 
roocesso l;c!tatóruo regular 	a contratarão dos serviços aqui tratados, nuas que diante de sua 
complexidade o qual exige estudos e levantamentos de dados de forn;ui criteriosa aflui de que Iuap-u o 
atendnnenlo adequado e fidedigno da realidade atual, o que demanda certo tempo até a sua conclusão. 
Consudera,ido que parte dos dccii mcmi! os que já haviam sido produzidos pura (1 realização do novo 
'rocedimnen te lucifatóriv foramitiii'gi. os mi.:) incêndio ao mwrt' nionciom iodo, sendo necessário que os 
nusunos fossem confece;omt;dos muk'uneiltc. ...) L)inn te do e1poslo, e visando mie não ocorra prejuízos (te 
toda a sorte pura admmnnistraçtio pá/fica comum a interrupção dos i''rbio; serviços, entendo que seja 
imprescindível a realização do adittoo excepcional de igual prazo e valor, (...) e que, quando da notificação 
da emuvresa sobre e seu aceite ou ,ião da referida prorrogação, seja ressaltado no oficio que assim que 
houver a conclusão de procedimento licilatório regular o contraio mi°  20180154 será encerrado no 
'no;nen lo do início efetivo dos serviços a serem contratados com o /1(1(10 processo.̀ , conforme exposto 
nos autos. 

Nesse contexto. ressalta-se ainda, que Secretaria por meio da autoridade competente consignou 
no oficio 016/2023 -- SEMEL) direcionado a contratada e o fiscal em seu relatório constante no 
termo aditivo a ser celebrado sobre a possibilidade de extinção antecipada do contrato, no caso 
de o nove ajuste ser ass;nuOo antes do prazo inicialmente estimado, conforme orientações da 
Procuradoria-Geral Federal, consoante se extrai da Conclusão DEPCONSLJ/ PC F,/ AGU no 

1(4/2015: 

ÇONCL.!JS,C) I)LPCONSU/I'CF/AGU N° 1 i4,'201 5 
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1) IR EITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO.  SER VIÇO 
CONTINUADO PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL. 1-ALTA DE 
PLANEJAMENTO, DESÍDIA OU MÁ GESTÃO. 
I. Prorrogação excepcional de contrato adnuuistratwo de serviço continuado, nos 

termos do art. 57, §4Q, da lei 8.666/1993, só admissível quando a ausência do serviço 
acarretar prejuízos consideráveis ao bom /iiucionaniento do órgão ou da entidade 
contratante; 
II. Admissível prorrogação excepcional nos casos em que a ausência de uni novo 
contrato resultar de falta de planejamento, de desidia ou de ma gestão, situação na 
qual a autoridade superior àquela competente para assinar o contrato deverá 
determinar a apuração para a responsabilização de quem lhe dcii causa; 
1/1. lempa da prorrogação excepcional deverá ser estimado ,oela adnuiistraçâo como 
u!l'cass rio para providenciar um novo contrato, lwn lado aos 12 (doze) meses 
previstos no 42 do art. 57 da lei n° 8.666/1993; 
IV. termo aditivo de prorrogação excepcional deve consignar possibilidade de 
extinção antecipada do ajuste no caso de novo contrato ser assinado antes do tempo 
estimado. 

Como  0 ajuste decorre de acordo de vontades entre as partes contratantes, é importante haver 

concordância prévia da Contratada com a referida prorrogação, bem como com os seus termos. 

Com  isso a SEMED provocou a empresa quanto à concordância previa da prorrogação por igual 

prazo e valor através do ofício n°. 016/2023 - SEMED emitido pelo ordenador de despesas da 

Secretaria, que teve coma resposta o Aceite da contratada assinado pela Sra. Silvana Silva 
Lemos - Administradora, demonstrando seu interesse em renovar o mencionado termo 

contratual. Cumpre observar também que fora registrado pela contratada no momento da 

euovaçãc) a indispensabilidade de reajuste e repactuação ao contrato "(...) Ressalvamos que a 
repactuuaço 2023 e reajuste de IPCA, uma jno,ju,'nfo não estão contemplados neste aditamento, devido a 
c)ovençao sindical dc 2023 e possíveis acordos COIL'tWos, não terei11 sujo homologados e o con traio em 
reíere,ieua tem como ilota base de 	)ç(?o fevereiro de 2023, o qual assini que houver a homologação, 

n;o-esentaremnos os valores pai a devida repactuaçao conforme cláusulas contratuais aciinci destacadas." 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o requerimento formulado pela Secretaria 

Municipal de Educação para aditamento por igual prazo e valor ao contrato n° 20180154, onde 

abrangendo o valor originário do Contrato e os aditivos (1°, 2°, 3°, 4", 5°, 6', 7 e 8'), o contrato 

totalizará o montante de R$ 102.500.143,20 (cento e dois milhões, quinhentos mil, cento e 

uaretita e três reais e vinte centavos). Sendo este o 8° Aditivo Contratual, objetivando a 

p~2ri~ou~ 	x e )cional da vigência até 23102/2024 com fundamento no Art. 57, 4í1a Lei 
866fttujj jus tihativi c speafic i rio sentido de qiei ausência do serviço poderá causar 
pjuí2osaobwnfuncionament-o do órgão contratante e a populaco atendida ria rede 

na única alternativa possível ara evitar a solução de 

çtjpiidade na prestação 	eviços. 

Contudo, é oportuno registar que o conteúdo das justificativas apresentadas, no prisma da 

conveniência. oportunidade, vinculaçiio ou discricionariedade, competem ao Gestor da pasta e 

ordenadar da desposa. Desta forma, a gestão/ fiscalização do contrato é (te responsabilidade do 

\ 
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Fiscal do contrato em conjunto com o Ordenador de Despesa, que tem competência para 

controlar sua execução. 

Quanto aos valores a serem aditados 

Outra exigência do art. 57, II da Lei 8.606/93, é a de que a prorrogação do contraio de serviço 

contínuo seja feita com vistas a obtenção de preços e condições economicamente mais 

vantajosas para a Administração Pública. 

Vale ainda acrescentar que a vantagem que justifica a prorrogação não se resume ao aspecto 

econômico ou financeiro, sendo possível e pertinente a avaliação de outras vantagens geradas 

(Como O histórico de boa execução contratual), legitimadoras do ato de renovação. Também é 

possível avaliar que esta presunção se aproxima da perspectiva económica da disposição 

prevista no inciso 11 do artigo 57 da Lei n° 8.666/93, segundo a qual a vigência diferenciada dos 

serviços contínuos permitiria preços e condições mais vantajosas para a administração. 

Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, & possível 

prorrogar-se o contrato sem a realização de pesquisa de- preços, tanto o Plenário do iCU, no 

Acórdão n. l.Z14/2013, corno a instrução Normativa SFGES/MI'DG n. 05/2017, passaram a 

admitir certa presunção relativa de que os preços contratados apresentam-se economicamente 

,vantajosos. lJma vez que a 'vantajosidade' da prorrogação cstaria assegurada por serem os 

valores contratados decorrentes de licitação na qual se aferiu o melhor preço, atualizado 

financeiramente, dada a previsão contratual de índice de reajustamento de preços. 

Em outras palavras, a ideniÍicação do preço envolve diversos fatores, de modo que a estimativa 

de custos, via de regra, apresenta apenas um parâmetro (preço de referência), uma baliza do 

valor potencialmente apresentado pelo mercado, para o órgão/ente contratante. 

A Instrução Normativa n°. 5/2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes dos procedimentos de 

contratação de serviços cem cessão de mão de obra. A referida instrução disciplinou no anexo 

IX. que trata da vigência e da prorrogação contratual, como deve oco iei essa comprovação de 

precos e condições mais vantajosas para a administração, principalmente, quanto a 

comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

administração. No item 7 desse anexo ficou disposto que a vantajosidade econômica para 

prorrogação dos contratos com mão de obra exclusiva estará assegurada, sendo dispensada a 

realização de pesquisa de mercado, desde que: 

• Aplicação de reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com 

base em acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou cm decorrência de lei; 

• Aplicação de reajustes aos insumos e materiais covil bases em índices oficiais, 

previamente clefiiliclos no contrato. 

Como resta evidente pela Administração., as regras descritas a':ima foram (leVldfl)CfltC 

previstas mio instrumento contratual nas Clausulas Segunda (fl. 3.37j) e Dêcimd Segunda (fl. 

3.574), as informações sobre o reajuste dos insumos, material e equipamentos utilizando a 

variação do II'CA do último período, e repactuação dos preços conforme Convenção ou Acordo 
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Coletivo cia data base da categoria. Assim, nas hipóteses acima citadas, a pesquisa de mercado é 

dispensável. Com  isso a Secretaria Municipal de Educação solicita o aditamento para OS itens 

nos quantitativos e valores abaixo: 

L± 	i_ 

MENSAL (12 MESES) 

3 151_J L'ÍS 	 5.125,( 

(12 MESES) 

5 19.—5721.802,40 

Com efeito, a contratada já está familiarizada com a execução do contrato e por conhecer bem o 

serviço que executa pode suprimir etapas e eliminar custos. Ademais, aquela conhece o 

proceder da Administração Pública Municipal quanto às exigências para o pagamento, pois isso 

pode precaver-se sem onerar custos ou realizar despesas. Em suma a contratada por conhecer 

todos os aspectos da execução do contrato, pode rever sua estrutura de preço e oferecê-lo em 

condições de pagamento mais vantajosas para a Administração Pública contratante, sem 

necessidade alguma de degradar a qualidade do serviço prestado. Seu preço poderá ser menor 

e, portanto, melhor, que praticado cm média pelo mercado dado que seus proponentes não 

desfrutam desses conhecimentos. Pelas mesmas razoes suas condições de pagamento também 

serão melhores OU mais vantajosas. 

Da dotação orçamentaria e financeira 

Além dos requisitos elencados na legislação, há ainda o requisito de disponibilidade 

orçamentária para que seja legal a concretização cio termo aditivo do contrato A declaração de 

disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 

prograrnática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal (artigo 10, IX, da Lei 

8429, de 2 de junho de 1992, e artigo 38 e 55 da Lei 8.666/1993). 

Em cumprimento a tal disposição, foi colacionado ao processo Indicação do Objeto e do 

Recurso, emitida pelo Sr. Marcos Alan Cabral Abreu - Setor de Contabilidade /SEMED em 

conjunto com a autoridade competente Sr. José Leal Nunes, contendo a rubrica orçamentária 

onde ocorrerá à continuidade da despesa e a demonstração de que o objeto do contrato a ser 

executado no exercício de 2023 consignado pela SEMED possui saldo orçamentário disponível. 

Nota-se que foi apensada a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, informando 

que o valor desta contratação possui adequação orçamentária e financeira de acordo com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA), compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 

Diretrizes Orçamnentá rias (IDO), tendo em vista que a contratação se estenderá até 23/02/2024. 

Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econôrnico-Financeira 

fratarido-se da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista foram acostadas certidões Com 

as receitas federal, estadual e municipal, e ainda trabalhista e junto ao FGIS, comprovando a 

possibilidade concreta de cumprimento das obrigações da empresa a serem pactuadas com a 

Administração Pública. Corno se sabe, tal condição de regularidade para contratar com ente 
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público é exigência contida na Constituição Federal, em seu art. 195, § 3°, bem como no art. 29, 

inciso IV, Lei 8.666/93, e deve ser observada não só quando da celebração contratual originária, 

mas em todo e qualquer termo aditivo que importe em alteração contratual. 

No que tange a avaliação quanto à situação econômica e financeira da empresa COELFER 

LIDA em atendimento aos requisitos de habilitação, perfazendo os cálculos dos índices de 

liquidez extraídos das demonstrações apresentadas referente ao exercício de 2021 gerado via 

-;l'E[), demonstrando que a mesma está em boas condições financeiras cumprindo as 

formalidades enumeradas nesta análise. Nota-se ainda a apresentação da Certidão Estadual de 

Distribuições Cíveis emitida pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo. 

Sobre o tema acima, importante destacar que a análise realizada por este Controle Interno é 

baseada nos numerários indicados pela empresa participante do certame, sendo de total 

responsabilidade desta e do profissional responsável pela Contabilidade da empresa á 

veracidade dos valores consignados no Balanço Patrimonial. 

Objeto de Análise 

Ressaltamos que cabe a administração escolher e decidir sempre os melhores meios para 

satisfazer o interesse público, devendo escolher a melhor maneira para a prática de seus atos, 

dentro dos limites permitidos em Lei. 

A análise neste parecer se restringiu a verificação dos requisitos formais para realização do 

aditivo contratual, bem como da apreciação da dotação orçamentária disponível com a 

indicação da fonte de custeio para arcar com o dispêndio e a declaração com as exigências da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, adequação da despesa com a Lei Orçamentária Anual, a Lei de 

l)iretrizes Orçamentárias e o Plano l'lurianual. Destaca-se wie  a analise foi restrita aos pontos 

j)rmadq_pela Autoridade Competente, estando excluídos quaisquer as_pectos 11Lfldicos2 

técnicos e/ou discricionários, 

Diante do exposto ressaltamos a necessidade se ater as seguintes recomendações: 

Em atenção a informação constante nos autos sobre o novo procedimento licitatório pala 

este objeto, sugerimos que seja verificada a necessidade de inclusão no presente Termo 

aditivo de prorrogação excepcional sobre possibilidade de extinção antecipada do ajuste 

no caso de o novo contrato ser assinado antes do tempo estimado de vigência deste 

contrato. 

2. Que no momento da assinatura do termo aditivo sejam verificadas a autenticidade de 

todas e; ceridõcs acostadas aos autos para o pedido de aditivo, bem como sejam 

atualizadas as que por ventura estiverem vencidas quando da sua formalização; 

3. Recomendamos que os autos sejam encaminhados para a Procuradoria Geral do 

Município para manifestação quanto aos cumprimentos dos elementos legais, ante a 

Rua Rio Dourado, s,"n - Bairro Beira Rio 1 - Pai'auapehas /I'A (Prédio SAAFI'). 
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comprovação dos requisitos para a sua concretização nos termos do. art.57inc.II §4°, em 

atendimento ao artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93. 

S. CONCLUSÃO 

Enfim é imperioso ressaltar que as informações acostadas aos autos e o 

acompanhamento/ fiscalização da execução do contrato, assim como as razões apresentadas 

para a realização do aditivo, são de inteira responsabilidade e veracidade da Secretaria 

Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Educação, que tem competência técnica 

para tal, o Controle Interno, de acordo com a Lei Municipal n°. 4.293/2005 tem a função da 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da administração 

pública Municipal. 

Ademais, destaco que a presente manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por 

tal motivo, as orientações apresentadas não se tomam viriculantes para o gestor público, o qual 

pode, de forma justificada adotar posicionamento contrário ou diverso daquele emanado por 

esta Controladoria, sem a necessidade de retorno do feito. 

No mais, entendemos que não havendo óbice legal quanto o aditamento contratual 

excepcional, há possibilidade de continuidade do procedimento. Ressaltamos que cabe ao 

setor competente realizar as revisões adequadas ao processo, visando evitar eventuais 

equívocos. 

Por oportuno propõe-se o retorno dos autos a Comissão de Licitações e Contratos, para 

conhecimento e prosseguimento dos feitos. 

Parauapebas - PA, 09 de fevereiro de 2023. 

Ân--a~ - 
WELLIDA PATRICIA N. MACHADO 
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